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                                JORNAL ‘ O DIA ’

                 13 + 23 / 09  e   05 / 10 / 2017

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE KAISHI TAKAHASHI,
REQUERIDO POR NEIDE SATIE TAKAHASHI E OUTRO - PROCESSO Nº1017152-50.2014.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
Adriana Menezes Bodini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, por sentença proferida em 23.11.2016 foi decretada a INTERDIÇÃO de Kaishi Takahashi, brasileiro,
viúvo, RG 1.802.373-SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 007.185.728-15, pelo fato de ser portador de quadro de
dementação senil (involutivo) CID: F03. É moléstia de caráter crônico, permanente, adquirida, sem condições de cura,
apenas passível de controle medicamentoso para as intercorrências e raramente apresenta melhora significativa. Foi
nomeada curadora Neide Satie Takahashi, brasileira, solteira, veterinária, portadora da cédula de identidade RG. Nº
13.985.311-X-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 075.052.098-17, sendo o interdito absolutamente incapaz de
exercer pessoalmente os atos da vida civil. O presente edital será publicado por quatro vezes, com intervalo de dez
dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de junho de 2017.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
04/10/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.0246.0043281-6 - SED: 10287/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): MAURICIO FERNANDO PAGLIUSO, BRASILEIRO, CASADO SOB O
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77,
BANCÁRIO, CPF: 101.204.258-82, RG: 14.366.476-1-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA
ROBERT BIRD, Nº 137, AP 31, NO 3º ANDAR DO EDIFÍCIO INGÁ, DO BLOCO F,
RESIDENCIAL PARQUE DOS PÁSSAROS, NO 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO -
SÃO PAULO/SP. Com uma vaga para a guarda de 01 carro de passeio pequeno, em
lugar indeterminado.

São Paulo, 04/10/2017.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

04, 05 e 06/10/2017

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias Processo nº 0009349-16.2017.8.26.0007. O Dr. Antonio Marcelo Cunzolo
Rimola, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional VII - Itaquera/SP, na forma da Lei, etc... FAZ
SABER a OLIVEIRA E SILVA SERVIÇOS DE MONITORAMENTO DE BENS LTDA ME, CNPJ 09.369.062/
0001-40, na pessoa do seu representante legal; SUSAN DA SILVA BRAGA, CPF 097.481.016-90 e FRANCISCO
ADAMO DE OLIVEIRA OSÓRIO, CPF 334.562.878-36 que o Banco Bradesco S/A, sucessor do Banco
HSBC, ajuizou-lhes Ação de Conhecimento, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de
Cumprimento de Sentença. Estando os executados em lugar ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO
por EDITAL, para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuem o pagamento do débito no valor
de R$ 45.509,01, devidamente atualizado, sob pena do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários
de advogado de 10%. Ficam cientes que, nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem
o pagamento, iniciasse o prazo de 15 dias para que os executados, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresentem nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital por extrato publicado na
forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 06/09/2017. 04 e 05/10

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0348490- 
59.2009.8.26.0100 ( USUC 1453 ) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que o espólio de Wilson Matias da Silva, representado por sua inventariante Glória Jean do Espírito Santo Carvalho, 
ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua José Mauro de Vasconcelos, 
nº 463, lote nº 12-B da subdivisão do lote nº 12 da 
área de 157,13 m2, inscrito no cadastro municipal sob o nº 125.163.0034-3, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis,a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. [4,5] 

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
04/10/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.0252.4152266-9 - SED: 10297/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): SIDNEI WAGNER DA ROSA, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, COMERCIANTE,
CPF: 068.940.768-80, RG: 18.387.556-SSP/SP e seu cônjuge ELIZABETE ROSANA
CATELAO DA ROSA, BRASILEIRA, VENDEDORA, CPF: 093.772.408-40, RG:
17.475.373-SSP/SP. Imóvel sito à: AVENIDA DOS OURIVES, Nº 560, APARTAMENTO
Nº 62, LOCALIZADO NO 6º PAVIMENTO DO EDIFICIO 4-PIAZZA DEI PITTI,
INTEGRANTE DO EMPREENDIMENTO RESIDENCIAL VILLAGGIO DI FIRENZE,
NA SAÚDE - 21º SUBDISTRITO - SÃO PAULO/SP. Cabendo-lhe o direito de uma vaga,
com auxilio de manobrista, na garagem coletiva.

São Paulo, 04/10/2017.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

04, 05 e 06/10/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000647-53.2015.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NORMA RODRIGUES ARRAIOL PAVANI-ME, CNPJ 18.281.629/0001-12, tendo como
coexecutado o Supermercado e Distribuidora Mais Barato Ltda , que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de SPEEDY CRED FOMENTO MERCANTIL LTDA, objetivando a quantia de R$ 13.443,52
(Fevereiro de 2017), representada pelas duplicatas n°s 10-BF, 10-CF, 10-DF, 10-EF e 10-FF .Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias após o decurso do prazo do presente
edital embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado Curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                          JORNAL “ O DIA ”     04 e 05 / 10 / 2017

04 e 05/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 1000354-46.2016.8.26.0002/01. Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença
- Contratos Bancários. Exeqüente: Banco Bradesco S/A. Executado: Guillaume Jacques Marie Couzy. EDITAL DE INTIMAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000354-46.2016.8.26.0002/01. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Viviane Nóbrega Maldonado, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a Guillaume Jacques Marie Couzy (CPF. 227.525.668-75), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, em fase
de cumprimento de sentença, ajuizada por Banco Bradesco S/A, foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento
da quantia de R$ 68.553,89 (julho de 2017). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague
a quantia de R$ 68.553,89, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de agosto de 2017.

                              JORNAL “ O DIA ”    04 e 05 / 10 / 2017

04 e 05/10

CARTÓRIO DO 33º OFÍCIO CÍVEL. Fórum Central Cível João Mendes Júnior - Comarca de São Paulo 33a. Vara e
Ofício do Foro da Comarca da Capital-SP. EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0138550-
59.2006.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) José Carlos D�Angelo Cordes e Elena Nuvoloni Cordes,
Avenida Aratas, 67, apto. 12, Indianópolis - CEP 04081-000, São Paulo-SP, CPF 049.226.978-53, RG 3.203.206,
Casado, Brasileiro, Engenheiro, que nos autos da ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ora em fase de
cumprimento de sentença, ajuizada por Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Recanto São
Camilo de Cotia, que procedeu-se a penhora sobre: Terreno situado à Rua Araraquara, lote 24 da quadra C da 1ª
planta parcial de Americanópolis, 29º Subdistrito - Santo Amaro, objeto da matrícula nº 5.559 do 11º CRI da Capital/
SP. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 15 dias, a
fluir dos 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos.
Outrossim, fica, pelo presente, a cônjuge do executado, Elena Nuvoloni Cordes, intimada da referida constrição.
Ademais, fica o executado, pelo presente, nomeado como depositário do bem acima descrito. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                                JORNAL “ O DIA ”    04 e 05 / 10 / 2017

04 e 05/10

EDITAIS. FOROS REGIONAIS. SÃO MIGUEL PAULISTA. VARAS CÍVEIS. 3ª VARA CÍVEL. EDITAL DE INTIMAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003213-09.2017.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do
Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). César Augusto Fernandes, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) JOSE IVANILDO DOS SANTOS, Brasileiro, Solteiro, Carpinteiro, RG 376743013, CPF 327.277.368-
19, que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Itaú Unibanco S/A. Encontrando-
se o executado em lugar ignorado, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo supra, pague a quantia de R$ 81.255,60
(Fev/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de setembro de 2017.

                              JORNAL “ O DIA ”    05 e 06 / 10 / 2017

05 e 06/10

Edital de Citação. Prazo 20 (vinte) dias. (Proc. 1026784-66.2015.8.26.0100). A Dra. Tamara Hochgreb Matos, Juíza de Direito da 
24ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP. Faz Saber a CARLOS ALBERTO DE MATTOS (CPF 897.423.628-15), 
que COOPERATIVA DE CRÉDITO MÚTUO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, também conhecida 
como COOPERATIVA DE CRÉDITO MÚTUO DOS AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(CREDIFISCO), lhe ajuizou uma ação Monitória, visando o recebimento de R$ 6.131,84 (março/2015), representado pelo contrato de 
empréstimo nº 13041, firmado entre as partes e não quitado. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 
dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios 
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, em 15 dias, sob pena de converter-se o mandado 
inicial em mandado executivo. No caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei.  05 e 06/10
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Varejo e setor de serviços devem
criar 51 mil vagas no final do ano

São Paulo, quinta-feira, 5 de outubro de 2017 Nacional

Jornal O DIA SP
Página 5

Os setores do comércio va-
rejista e de serviços devem cri-
ar 51 mil vagas extras no final
deste ano. A expectativa é do
Serviço de Proteção ao Crédito
(SPC Brasil) e da Confederação
Nacional de Dirigentes Lojistas
(CNDL). No entanto, oito em
cada dez empresários disseram
que não devem reforçar o qua-
dro de funcionários para este
fim de ano, o que aponta, se-
gundo as entidades, que o pe-
ríodo ainda não deve ser total-
mente positivo para o setor.

 “O último trimestre do ano
traz sempre grandes expectati-
vas para o comércio e o setor
de serviços, que costumam am-

pliar estoques e fazer investi-
mentos para atender a deman-
da normalmente aquecida das
festas do Natal e réveillon. Nes-
te ano, porém, a crise econômi-
ca deverá novamente inibir o
volume das tradicionais contra-
tações de mão de obra tempo-
rária e também de trabalhado-
res efetivos”, disse o presiden-
te do SPC Brasil, Roque Pelli-
zzaro Junior.

Um levantamento feito pelas
entidades constatou que, do to-
tal de empresários que não pre-
tende fazer contratações no úl-
timo trimestre de 2017, quase me-
tade (49%) acredita que sua atu-
al equipe de funcionários aten-

derá ao volume de clientes es-
perado. Por outro lado, 13% dos
consultados pelas entidades
disseram que pretendem refor-
çar o quadro de funcionários. A
principal motivação, neste caso,
é suprir o aumento da demanda.

Vendas

O volume de vendas deve
crescer 1% este ano na compa-
ração com 2016, apontaram os
empresários ouvidos na pes-
quisa. É a primeira vez, nos últi-
mos dois anos, que a pesquisa
aponta uma expectativa positi-
va nas vendas para o final do
ano. Entre os entrevistados,
38% estão otimistas com as

vendas, enquanto 34% deles
apontam neutralidade e 21%
esperam uma piora. “O estudo
revela que a tímida melhora do
cenário econômico, promovida
sobretudo pela queda da infla-
ção, das taxas de juros e pela
tímida melhora nos níveis de
desemprego, parece em alguma
medida ter injetado boas expec-
tativas nos empresários brasi-
leiros”, disse Pellizaro Junior.

Para a pesquisa foram ouvi-
dos 1.168 empresários dos se-
tores de serviços e de comércio
varejistas, localizados nas ca-
pitais e interior do país. A mar-
gem de erro é de 3 pontos per-
centuais. (Agencia Brasil)

O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu na quarta-feira(4)
a favor da aplicação retroativa
da Lei da Ficha Limpa, norma
que entrou em vigor em 2010
para barrar a candidatura de con-
denados por órgãos colegiados.
Por 6 votos a 5, a Corte foi favo-
rável à inelegibilidade por oito
anos de condenados antes da
publicação da lei.

O entendimento que preva-
leceu é no sentido de que é no
momento do registro de candi-
datura na Justiça Eleitoral que
se verifica os critérios da elegi-
bilidade do candidato. Dessa
forma, quem foi condenado por
abuso político e econômico,
mesmo que anterior à lei, está
inelegível por oito anos e não
poderá participar das eleições do
ano que vem.

Votos

O julgamento começou na
semana passada e foi retomado
na sessão  de quarta-feira para a
tomada de votos dos ministros
Marco Aurélio, Celso de Mello
e da presidente da Corte, Cár-
men Lúcia. Os demais votaram
na sessão da semana passada.
Antes do início da sessão, o pla-
car anterior era de 5 votos a 3
pela aplicação retroativa.

No primeiro voto proferido,
o ministro Marco Aurélio votou
contra a aplicação retroativa da
lei e afirmou que a decisão pro-
vocará insegurança jurídica. O
ministro considerou a retroação
como “o fim do Estado demo-
crático de Direito”.

“Se eu pudesse, presidente,
eu faria com que esse julgamen-
to, que para mim vai ser uma pá-
gina negra na história do Supre-
mo, não terminasse. Jamais vi
nesses quase 39 anos de judica-
tura uma situação idêntica em que
se coloca em segundo plano a

Supremo decide que
Lei da Ficha Limpa vale para

casos anteriores a 2010
segurança jurídica”, afirmou.

Durante a sessão, o ministro
Gilmar Mendes, que iniciou seu
voto na semana passada, vol-
tou a criticar o texto da norma.
Para o ministro, o Congresso
deixou várias lacunas e criou
problemas jurídicos ao aprovar
a Lei da Ficha Limpa. “É uma lei
cheia de problemas. Por exem-
plo, a questão do duplo grau da
jurisdição. O júri é órgão colegi-
ado para esses fins ou não? É
uma pergunta que não estava
contemplada no texto. Portanto,
o texto foi feito por gente que
ignorava o português e o direi-
to”, disse.

Em seguida, Celso de Mello
manifestou contra a retroação,
apesar de entender que a vida
pregressa dos políticos deve ser
levada em conta para impedir as
candidaturas.

Última a votar, a presidente
da Corte, ministra Cármen Lúcia,
foi responsável pelo desempate
na votação. A ministra decidiu
validar a retroação da Lei da Fi-
cha Limpa.

No entendimento da minis-
tra, no momento do registro de
candidatura o candidato deve
mostrar seu passado à Justiça
Eleitoral. “Vida pregressa é a vida
anterior e tudo o que tinha acon-
tecido”, disse Cármen Lúcia.

O processo, que tem reper-
cussão geral, e cuja tese se apli-
cará a centenas de casos que se
acumulam na Justiça Eleitoral, foi
motivado pelo recurso do vere-
ador Dilermando Soares, de
Nova Soure, na Bahia, que foi
condenado por abuso de poder
econômico e compra de votos
em 2004, quando ficou inelegí-
vel por três anos, conforme a
regra vigente à época. Após a
Ficha Limpa, entretanto, ele teve
seu registro negado nas elei-
ções de 2012. (Agencia Brasil)

Estatais tiveram aumento de quase
20% no lucro do primeiro semestre

Conglomerados estatais fe-
derais tiveram aumento de
19,6% no lucro registrado no
primeiro semestre deste ano –
de R$ 17,3 bilhões – em compa-
ração com o primeiro semestre
do ano passado, quando o lu-
cro foi de R$ 14,5 bilhões.

Os números se referem a cin-
co grupos que representam mais
de 95% dos ativos totais e do
patrimônio líquido de Petrobras,
Eletrobras, Caixa, Banco do Bra-
sil e Banco Nacional do Desen-
volvimento (BNDES). Os dados
fazem parte da terceira edição do
Boletim das Empresas Estatais,
divulgada na quarta-feira (4)
pelo Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão.

Para o secretário de Coor-
denação e Governança das Em-
presas Estatais, Fernando An-
tonio Soares, o resultado é fru-
to do conjunto de ações que o
governo vem implantando.
“Cada empresa tem uma identi-
dade, mas a lógica de reestru-
turá-las, no sentido de redução
de custos e ampliação de recei-
tas, a busca por negócios que
venham a dar mais resultados,
isso tem sido uma prática [co-
mum]”, disse.

Entre as práticas, o secretá-

rio cita programas de desliga-
mento voluntário (PDVs) ocor-
ridos em pelo menos 15 empre-
sas estatais. “Os PDVs estão
sendo extremamente bem suce-
didos. Na hora, posso ter uma
despesa inicial, mas em sete ou
oito meses já passou o PDV e,
depois, isso se transforma em
economia para a empresa”.

De acordo com o boletim,
entre os grupos analisados, o
maior crescimento foi do grupo
Petrobras, que saiu do lucro de
R$ 518 milhões, no primeiro se-
mestre de 2016, para R$ 5,1 bi-
lhões, no mesmo período de
2017. Já a Eletrobras teve uma
queda de de 80,6% no mesmo
período.

Segundo o secretário, a
queda se deve à entrada de re-
ceita não recorrente na empre-
sa, contabilizada ano passado,
com o pagamento de idenização
estabelecida pela Medida Pro-
visória 579, que fez aumentar
muito os lucros. Soares disse
acreditar que a empresa estará
melhor no final do ano. O go-
verno pretende concluir a pri-
vatização da Eletrobras ainda
no primeiro semestre de 2018.

No total, segundo o boletim,
há 150 empresas estatais fede-

rais, sendo 48 controladas dire-
tamente pela União. Em relação
ao último boletim, apenas uma
estatal foi reduzida, a Nova
Transportadora do Sudeste
S.A., do grupo Petrobras, que
teve o desinvestimento de 90%,
operação que gerou US$ 4,23
bilhões. “Dou certeza de que
esse número irá reduzir [nos
próximos boletins]”, diz Soares.

O orçamento dedicado às
estatais vem caindo desde 2016.
Em 2015, foi de R$ 1,554 trilhão,
sendo que R$ 645,7 bilhões fo-
ram executados.

Para 2017, o orçamento apro-
vado foi de aproximadamente R$
1,228 trilhão. Até o primeiro se-
mestre, R$ 585,2 bilhões foram
executados, o que corresponde
a 46% do total. O grupo Petro-
bras apresentou maior nível de
execução até o momento, com
28,1%, seguido pelo grupo Ele-
trobras, com 14,2%.

Endividamento

O endividamento das esta-
tais também apresentou queda.
De acordo com os dados divul-
gados, houve redução de 21,3%
do total de endividamento das
empresas estatais federais de
2015 ao 2º trimestre de 2017. A

dívida dessas empresas atingiu
um pico de R$ 544 bilhões em
2015. Atualmente, está em R$
428 bilhões. 

Em relação aos empregados,
no primeiro semestre de 2017,
seguindo tendência observada
em 2016, houve diminuição do
quadro de pessoal efetivo das
empresas estatais federais de
16.701 empregados. Somente a
Caixa Econômica Federal o qua-
dro de empregados foi reduzi-
do a 4.777.

Em relação a dezembro de
2015, a redução do total do qua-
dro de pessoal foi superior a 33
mil empregados, ou seja, uma
redução de mais de 6% do qua-
dro total. Segundo a publica-
ção, a redução decorreu, prin-
cipalmente, de PDVs.

Dos reajustes salariais fei-
tos este ano, apenas um apre-
sentou ganho real, devido a
decisão judicial, os demais seis
ou apenas repuseram a inflação
ou ficaram abaixo dela. “Como
tudo no governo, estamos fa-
zendo um esforço de contenção
de despesas, que tem que se
refletir também em questões
salariais e essa é a orientação
que estamos trabalhando na
secretaria”. (Agencia Brasil)
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SH Entretenimento S.A.
CNPJ/MF nº 17.970.272/0001-17 - NIRE 35.300.490.967

Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária
Atendendo às solicitações de acionistas, fi cam desde já 
convocados os Acionistas, para se reunirem em AGE, no 
dia 27.03.2018, 19hs, em São Paulo/SP, Avenida Queiroz 
Filho, 1.560, Edifi cio Sabiá, conjunto 107, Vila Hambur-
guesa, CEP: 05319-000, para tratar das seguintes ordens 
do dia: a) Criação do Conselho Fiscal; b) Apuração dos re-
sultados de auditoria aprovada pelo Conselho de Adminis-
tração; c) Eleição de conselheiro para compor o Conselho 
de Administração. São Paulo, 05.10.2017. A Diretoria

Data, Hora e Local: 28/08/2017, às 09 horas, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 
3900, 10º andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Mesa: Carlos Arnaldo Borges de Souza - Presidente; e 
Artur Martins de Figueiredo - Secretário. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do 
capital social. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: 1. Nos termos do artigo 59 da 
Lei nº 6.404/76 a 1ª Emissão Privada de Debêntures, Conversíveis em Ações, Em Série Única, da 
Espécie com Garantia Real da Companhia, a ser formalizada nos termos do “Instrumento Particular 
da 1ª Emissão Privada de Debêntures, Conversíveis em Ações, Em Série Única Da Espécie Com 
Garantia Real da Planner Holding Financeira S.A.” (“Escritura”), a ser celebrada entre a Companhia 
e o Agente Fiduciário, representando a comunhão dos titulares da Debêntures (“Agente Fiduciário” 
e “Debenturistas”) respectivamente, com as seguintes características: a. Valor total da emissão: o 
valor total da emissão de debêntures é de R$30.000.000,00; b. Número total de debêntures e 
valor nominal unitário: serão emitidas 3.000 debêntures, com valor nominal de R$ 10.000,00 cada 
uma; c. Data da emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão de debêntures será o dia 
28/08/2017; d. Número de série: a emissão de Debêntures será realizada em série única; e. Número 
de emissão: 1ª emissão de Debêntures da Companhia; f. Regime de Colocação: as Debêntures 
serão objeto de colocação privada, ou seja, sem a intermediação de instituições integrantes do 
sistema de distribuição de valores mobiliários ou realização de qualquer esforço de venda perante 
investidores indeterminados; g. Forma de integralização: as Debêntures serão integralizadas à 
vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário acrescido 
da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão até a data da efetiva 
integralização, fora do âmbito da B3; h. Tipo, Forma e Comprovação de titularidade: as Debêntures 
serão escriturais e nominativas, sem a emissão de cautelas ou certifi cados, sendo que, para todos 
os fi ns de direito, a titularidade das debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo 
Escriturador; i. Conversibilidade: as Debêntures serão conversíveis em ações preferenciais da 
Companhia, (“Ações PN”). As Debêntures poderão ser convertidas em até 10.725.000 Ações PN, 
nominativas, sem valor nominal, de Emissão da Companhia, a critério único e exclusivo dos 
Debenturistas, a qualquer momento, respeitando a seguinte proporcionalidade: da Data de Emissão 
(exclusive) até 27/08/2018 (inclusive) cada debênture por 3.575 Ações PN, De 28/08/2018 (inclusive) 
até 27/08/2019 (inclusive) cada debênture por 3.100 Ações PN, De 28/08/2019 (inclusive) até 
27/08/2020 (inclusive) cada debênture por 2.623 Ações PN, De 28/08/2020 (inclusive) até 27/08/2021 
(inclusive) cada debênture por 1.907 Ações PN, De 28/08/2021 (inclusive) até a Data de Vencimento 
(exclusive) cada debênture por 1.192 Ações PN. Para o exercício da Conversão das Debêntures, o 
Debenturista deverá encaminhar comunicação por escrito à Companhia, com cópia ao Agente 
Fiduciário (“Comunicação de Conversão”), contendo (i) manifestação do Debenturista indicando 
seu interesse em converter as Debêntures em Ações PN; e a (ii) quantidade de Debêntures a serem 
convertidas. A Companhia deverá no prazo de até 45 dias, tomar as providências necessárias para 
emissão de Ações PN, de modo que os Debenturistas possam realizar a Conversão da Debêntures 
(“Data de Conversão”). A Companhia realizará a inscrição dos Debenturistas como acionistas no 
Livro de Registro de Ações Nominativas na Data da Conversão. Na Data de Conversão os 
Debenturistas farão jus ao pagamento de juros calculado de forma exponencial e cumulativa pro 
rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Data de Emissão ou data do último pagamento 
da remuneração, conforme o caso, até a data da efetiva conversão, das Debêntures convertidas. 
Nos termos do § 3º do artigo 171 da Lei de Sociedade por Ações, os acionistas da Emissora não 
terão direito de preferência na subscrição das Ações PN emitidas para fi ns de conversão das 
Debêntures. A conversão das Debêntures em Ações PN implicará, automaticamente, o cancelamento 
das Debêntures; j. Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real nos termos a serem 
estabelecidos no “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado 
entre Carlos Arnaldo Borges de Souza (“Carlos Arnaldo”), CPF/MF nº 006.031.278-51, Maurício 
Antônio Quadrado (“Maurício”), CPF/MF nº 032.718.308-00, o Agente Fiduciário e a Companhia 
(“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), para assegurar o fi el, pontual e integral cumprimento 
das obrigações pecuniárias, principais e acessórias, assumidas pela Companhia na Escritura de 
Emissão, incluindo mas não se limitando, ao valor total da dívida representada pelas Debêntures, 
nos termos da Escritura de Emissão, acrescida dos Juros Remuneratórios, dos Encargos Moratórios 
Aplicáveis e de quaisquer custas e despesas judiciais e com honorários advocatícios incorridos na 
proteção dos interesses dos Debenturistas e quaisquer outras despesas de responsabilidade da 
Companhia previstas na Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”), será constituída alienação 
fi duciária sobre 14.304.726 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da 

PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A.
CNPJ/MF nº 08.088.455/0001-12 - NIRE 35300331648

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28.08.2017

Companhia e de titularidade de Carlos Arnaldo e Maurício, respectivamente na proporção de 50% 
a cada um, correspondente a 20% do capital social total da Companhia na data de assinatura do 
referido Contrato (“Ações Alienadas” e “Alienação Fiduciária de Ações”). As Ações Alienadas 
incluem todos os frutos, rendimentos, preferências, vantagens e direitos que forem a elas atribuídos, 
a qualquer títulos, inclusive, o direito de voto, relacionados a tais ações, bem como quaisquer nova 
ações que, a qualquer tempo, vierem a ser subscritas e/ou adquiridas por Carlos Arnaldo e Maurício, 
de modo que a Alienação Fiduciária de Ações corresponda, a todo tempo durante a vigência das 
Debêntures a 20% do capital social total da Companhia; k. Prazo e data de vencimento: as 
Debêntures terão prazo de vencimento de 05 anos a contar da Data de Emissão, vencendo-se, 
portanto em 28/08/2022. Na Data de Vencimento, a Companhia se obriga a proceder ao pagamento 
das Debêntures pelo saldo de seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculado 
pro rata temporis, desde a Data de Emissão ou a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, ressalvada as hipóteses de Vencimento Antecipado; l. 
Amortização Programada: Ressalvadas as hipóteses de declaração de um vencimento antecipado 
das Debêntures, o Valor Nominal Unitário será pago: a 1ª parcela em 28/08/2020 em percentual 
de 33,3300% sobre o Valor Nominal Unitário na Data de Emissão, a 2ª parcela em 28/08/2021 
em percentual de 33,3300% sobre o Valor Nominal Unitário na Data de Emissão e a 3ª parcela 
em 28/08/2022 o percentual de 33,3400%; m. Remuneração: O Valor Nominal das Debêntures 
não será corrigido ou atualizado monetariamente por qualquer índice. Sobre o Saldo do Valor 
Nominal Unitário incidirão juros remuneratórios correspondentes a 105% da variação acumulada 
das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfi nanceiros de 1 dia, denominada “Over Extra 
Grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculada e divulgada pela B3 
(“Taxa DI”), no informativo diário disponível em sua página na internet (htpp://www.cetip.com.
br); n. Pagamento da Remuneração: A Remuneração será paga semestralmente, a partir da Data 
de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 28/02/2018 e os demais no dia 28 dos meses 
de fevereiro e agosto do anos subsequentes, devendo o último pagamento ocorrer na Data de 
Vencimento (ou na data em que ocorrer o vencimento antecipado das Debêntures, conforme 
previsto nesta Escritura de Emissão, se for o caso) (“Data de Pagamento da Remuneração”); o. 
Hipóteses de Vencimento Antecipado: o Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas 
todas as obrigações relativas as Debêntures e exigir o pagamento, pela Companhia, do Valor 
Nominal Unitário, ou Saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, 
calculado pro rata temporis desde a Data de Emissão ou a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, bem como dos demais 
encargos devidos e não pagos até a data do vencimento antecipado, apurado na forma da lei e 
de acordo com o disposto na Escritura de Emissão, na ciência da ocorrência das hipóteses 
estabelecidas na Escritura de Emissão; p. Repactuação: As Debêntures não serão objeto de 
repactuação programada; q. Amortização Extraordinária e Resgate Antecipado Facultativo: As 
Debêntures não poderão ser amortizadas extraordinariamente ou resgatadas antecipadamente; 
r. Registro e Liquidação Financeira: As Debêntures serão registradas em nome do titular na B3 S.A. 
- Brasil, Bolsa e Balcão - Segmento Cetip UTVM (“B3”), sendo o registro em nome do investidor 
e liquidação fi nanceira dos eventos realizadas por meio da B3, considerando que as Debêntures 
estejam registradas em nome do Debenturista na data de cada evento de pagamento pela Emissora. 
As Debêntures não serão registradas para negociação secundária em mercados regulamentados 
de Valores Mobiliários; 5. Autorização para os diretores da Companhia praticarem todos os atos 
necessários a efetivação das deliberações mencionadas o item 4 acima, incluindo, mas não se 
limitando (a) aos registros publicações previstas na Lei 6.404/76; (b) a contratação dos prestadores 
de serviços necessário a realização da Emissão, incluindo os serviços de Agente Fiduciário, 
escriturador, e agente de liquidação das Debêntures, os serviços de custódia eletrônica e liquidação 
fi nanceira de eventos da B3 e o assessores legais da emissão, se for o caso, fi xando-lhes os 
respectivos honorários; e (c) celebração de todos os documentos necessário e indispensáveis à 
realização da Emissão, incluindo, mas sem limitação, a Escritura de Emissão. Adicionalmente, fi cam 
os diretores da Companhia autorizados a negociar, observadas as deliberações ora aprovadas, as 
demais cláusulas e condições da Escritura. Renúncia dos acionistas, ao direito de subscrever as 
Debêntures objeto da presente, bem como ao direito de preferência na subscrição das ações que 
vierem a ser emitidas para fi ns de Conversão das Debêntures. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 28/08/2017. Acionistas: Carlos Arnaldo Borges de Souza; e Maurício Antônio Quadrado. 
JUCESP nº 442.730/17-2 em 26.09.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

3ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central/SP.  
Edital para conhecimento de terceiros. Prazo 30 dias Proc. 
1088431-91.2017.8.26.0100 A Dra. Claudia Maria Chamorro 
Reberte Campaña, Juíza de Direito da 3ª Vara da Família e 
Sucessões Central/SP. Faz saber a todos quantos o 
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e 
interessar possa, incertos, desconhecidos e eventuais 
interessados, que nos autos de Alteração do Regime de 
Bens do Casamento, João Humberto Ribeiro Roriz e Maíra 
DellEugenio Marchió Roriz objetivam alterar o regime de 
bens do casamento de comunhão parcial de bens para 
separação total de bens. Nestas condições, expede-se o 
presente edital, para que em 30 dias, a fluir da publicação, se 
manifestem nos autos, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital afixado e publicado na forma da Lei.                       [05,06] 

Silicon Graphics Comércio e Serviços Ltda.
CNPJ/MF nº 86.802.931/0001-29 - NIRE 35.212.185.593

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data/hora/local: 01/08/2017, às 11h00, na sede social. Pre-
sença: Hewlett-Packard Brasil Ltda. Mesa: Ricardo Brognoli - 
presidente e Fábio Passos Castelucci - secretário. Deliberações 
aprovadas por unanimidade: (i) as condições da incorporação 
da Sociedade pela Hewlett-Packard Brasil Ltda., localizada na 
Alameda Rio Negro, 750, 1º andar, sala 4, Alphaville, Barueri/SP, 
CNPJ/MF 61.797.924/0001-55, NIRE 35.217.669.190 (“Incorpora-
dora”), previstas no Protocolo de Incorporação e Justi� cação; (ii) 
rati� cação da nomeação dos seguintes especialistas: Fernando 
Luis Suehara, CPF/MF 272.105.698-04, CRC/SP 1SP239225/O-1 e 
RG 29.264.177-1; Erinaldo Ramal Silva, CPF/MF 065.998.098-39, 
CRC/SP 1SP175126/O-7 e RG 15.963.865-3-SP; e Valdir Anselmo 
Galio, CPF/MF 083.205.088-19, CRC/SP 1SP173390/O-0 e RG 
16.976.413-8-SP; (iii) o Laudo de Avaliação, que foi elaborado 
com base no balanço patrimonial de 30/06/2017; (iv) a incor-
poração da Sociedade pela Incorporadora, declarando extinta 
a Sociedade. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 01/08/2017. 
JUCESP nº 372.318/17-4 em 10/08/2017. Flávia Regina Brito Gon-
çalves - Secretária Geral.

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário do SFH,
venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar
RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o
imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para
pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante
pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo
impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado
for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As
despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro,
impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do
mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização
do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de
cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 05/10/2017 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.1087.0896954-8 - SED: 30579/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOSELIA MARIA BARBOSA DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
MAIOR, GERENTE DE LOCAÇÃO, CPF: 022.507.834-11, RG: 5261218-PE. Imóvel
sito à: RUA JOÂO GUILHERME, Nº 402, PARTE DO LOTE 21 DA QUADRA 09, DO
JARDIM DRACENA, NO 13º SUBDISTRITO BUTANTÃ - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Um prédio, e respectivo terreno medindo 5,00ms de frente, por 9,40ms nos fundos,
confrontando com parte do lote16, por 22,66ms da frente aos fundos, do lado direito,
confrontando de quem da rua olha para o imóvel, com o prédio 394, edificado no
remanescente do mesmo lote, do lado esquerdo, confrontando no mesmo sentido com
o lote 20, encerrando a área de 137,86ms2.

São Paulo, 16/09/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial
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for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
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impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do
mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização
do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de
cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 05/10/2017 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.0269.0886852-6 - SED: 30595/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): ALEXANDRA SANTOS DE CARVALHO SARAIVA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, MAIOR, COMERCIANTE, CPF: 106.409.398-13, RG: 18.205.632/SSP/
SP. Imóvel sito à: RUA RAQUEL, Nº 89, E SEU TERRENO CONSTANTE DO LOTE G,
PARTE DOS ANTIGOS LOTES 11, 12 E 13 DA QUADRA F, DA VILA MARARI, 29º
SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área construída
de 70,70m2, e seu terreno constante do lote G, parte dos antigos lotes 11, 12 e 13 da
quadra F, da Vila Marari, medindo 3,40m de frente para a Rua Raquel, 22,00m do lado
direito de quem da rua olha para o imóvel, confrontando com o prédio nº 93 (lote H),
22,00M do lado esquerdo, confrontando com o prédio nº 87 (lote F), ambos os prédios
da Rua Raquel, e 3,40m nos fundos, confrontando com propriedade de Celso David
do Valle e Waldomiro David do Valle e outros, encerrando a área de 74,80m2.

São Paulo, 16/09/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

16 - 26/09 - 05/10/2017

Citação - Prazo 20 dias Processo 0012133-33.2012.8.26.0009. A Dra. Márcia de Souza
Donini Dias Leite, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional IX - Vila Prudente.
Faz Saber a Beplas Indústria e Comércio de Plásticos Ltda - ME, CNPJ 69.282.887/0001-
54, na pessoa de seu representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de
São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré
ao pagamento de R$ 38.056,45 (07/2012), corrigidos e acrescido de encargos legais,
referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na
Rua Manuel Vilalobos, 42, Jardim Dona Sinhá, São Paulo - SP, - instalação TEM 0013883.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela autora (Art. 344, do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei.          B 05 e 06/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020255-22.2013.8.26.0002
O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Regional II -
Santo Amaro/SP. Faz Saber a Cleyton Colozovski Vedrano, CPF 028.396.227-50, que
Sociedade Beneficente São Camilo, ajuizou uma ação de cobrança com Procedimento
Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento de R$ 4.080,00 (01/2013), corrigidos
e acrescido de encargos legais, referente ao débito da Nota-fiscal de serviço nº 00057990.
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel, ocasião
que será nomeado curador especial (art. 257, III do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 04 de setembro de 2017.                    B 05 e 06/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0198708-07.2011.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 43ª Vara CÍvel, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Miguel Ferrari Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLO
MONTALTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ 61.373.254/0001-40, na pessoa
de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por
parte de ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A,
objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 785.981,62 (08/2011), corrigidos e
acrescidos de encargos legais, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia
elétrica do imóvel situado na Rua Célio de Castro Ferreira, 100, Vila Vermelha, São Paulo/
SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de setembro de 2017.          B 05 e 06/10

Citação e Intimação – Prazo 20 dias – Processo 0106683-38.2012.8.26.0100
(583.00.2012.106683). A Dra. Celina Dietrich Trigueiros Teixeira Pinto, Juíza de Direito
da 15ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Wilson Pereira Júnior, CPF
283.425.918-67, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título
Extrajudicial, tendo como corréus Serv Mooca Auto Posto Ltda e outro, para cobrança de
R$ 126.558,64 (12/2011), referente ao saldo devedor do “Empréstimo - Capital de Giro”,
materializado em Cédula de Crédito Bancário (nº 4.044.920). Estando o executado em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague o débito
atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes
que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em
penhora o bloqueio efetuado sobre o valor de R$ 119,55, depositados no Banco do Brasil
S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, afixado e publicado.
São Paulo, 19 de junho de 2017.          B 05 e 06/10

Citação e Intimação - Prazo 20 dias - Processo 0225923-55.2011.8.26.0100
(583.00.2011.225923). O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara
Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Bang Chul Kim Confecções Epp, CNPJ 12.341.451/
0001-71, na pessoa de seu representante legal e Bang Chul Kim, CPF 217.460.378-06,
que Fundo de Recuperação de Ativos Fundo de Investimento em Diretos Creditórios não
Padronizado, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$
72.884,49 (05/2015), referente ao saldo devedor do Empréstimo da Cédula de Crédito
Bancário. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 03 dias, paguem o débito, atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam
o crédito da exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 06
parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra,
bem como intimados ficam os requeridos, da penhora efetuada sobre o valor de R$ 98,66,
depositados no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos
os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da lei.          B 05 e 06/10

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0051975-04.2013.8.26.0100 - 943/13./O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA
PINTO LIMA ZANETTA, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Espólio de José Modesto
Forte e Alzira Rodrigues Fortes p/ inv. a aser qualificado, Carlos da Silva Bastos Neto e
s/m Rita de Cassia Albino Eduardo Bastos, Nelson Rosa de Azevedo Junior, Nelsina
Rosa de Azevedo, Belarmina Rosa de Azevedo, Gilvandro Alves de Azevedo e s/m Marilena
Rosa de Azevedo Silva, Lucivaldo dos Santos Trindade e s/m Rosilene Rosa de Azevedo
Trindade, Espolios de Affonso de Oliveira Santos e Julieta Xavier de Oliveira Santos p/ inv.
Fabio de Oliveira Azevedo, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Carlos Alexandre Cavalcanti de Santana
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado
na Av. Santo Afonso, 276, Americanópolis, São Paulo SP, Cep. 04426-000, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o
prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.          B 05 e 06/10

Citação e Intimação - Prazo 20 dias - Proc. 1038428-09.2015.8.26.0002. O Dr. Fabrício
Stendard, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro. Faz Saber
a todos os demais terceiros incertos, indeterminados, não identificados, invasores da
área, que Catarina Torres Ascenso, Jordão Torres Ascenso, Gilson Torres Ascenso,
Cleide Eunice Leite Ascenso, Viviane Aparecida da Silva Ascenso Botelho, Carlos Eduardo
Ascenso Botelho e Espólio de José Lemos, representante Dinah Lemos, ajuizaram uma
Ação de Reintegração de Posse com concessão de Liminar Inaudita Altera Pars, tendo
como corréus Fabio Mota dos Santos e outros, objetivando a reintegração definitiva dos
autores, na posse de uma gleba de terras com aproximadamente 10.100 m², parte de área
maior (11.100 m²), matriculada sob nº 8.881 no 11º CRI/SP, condenados os réus ao
pagamento de indenização por perdas e danos decorrentes da turbação, especialmente
os custos para remoção da edificação irregular por eles iniciada, a serem apurados, bem
como a custas, honorários e demais cominações, bem como intimados ficam da decisão
de fls. 144/145, onde as declarações de fls.66/67 indicam que o imóvel foi invadido no início
do mês de setembro de 2014; e, a conforta-las, o trabalho pericial realizado no processo
de desapropriação, no qual registrado que, quando vistoriado, em março de 2014, o
imóvel não estava ocupado. Portanto, em razão do exposto, e com fundamento nos arts.
925, 927 e 928 do Código de Processo Civil foi deferido liminarmente o pedido de
reintegração de posse. Com o propósito de ver facilitado, sem acirramento do conflito, o
cumprimento da ordem de reintegração de posse, foi concedido o prazo de trinta dias para
desocupação voluntária do imóvel. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida
a citação e intimação por edital, para que os mesmos, no prazo de 15 dias, a fluir após o
prazo de 20 dias supra contestem, sendo nomeado curador especial em caso de revelia
(art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelos autores (Art. 344 do NCPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.

B 05 e 06/10

Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool
C.N.P.J. 53.009.825/0001-33 - NIRE 35300141539

Extrato Ata da 21ª Assembleia Geral Extraordinária
Ao 01/08/2017, às 11:00 horas, em sua sede social, em São Joaquim da Barra/SP, reuniram-se os acionistas, 

-
Aprovaram: 1)

Diretor Superintendente: 
Diretor Administrativo: 

Diretor Comercial:

Jucesp nº 388.777/17-5 em sessão de 

Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool
C.N.P.J. 53.009.825/0001-33 - NIRE 35300141539
Extrato Ata da 23ª Assembleia Geral Ordinária 

Aos 29/08/2017, às 11 horas, em sua sede social em São Joaquim da Barra/SP, reuniram-se os acionistas, 
-

AGO:  1)

SP”. 2)

3)

Nada mais. São Joaquim da Barra/SP, 29/08/2017. Jucesp

Votorantim Investimentos
Latino-Americanos S.A.

 CNPJ/MF nº 06.276.938/0001-15 - NIRE 35300320956
Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 19 de Maio de 2017

1. Data, Horário e Local - Dia 19 de maio de 2017, às 11:00 horas, na sede social da Votorantim 
Investimentos Latino-Americanos S.A., com sede na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105 - 
Torre 3 - Setor B - 6º andar - conjunto 61 - parte - Cidade Monções - CEP: 04571-010 - Município de 
São Paulo - Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação - Dispensada em virtude da 
presença da totalidade dos acionistas, de acordo com os termos do parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei 
nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Presença - Acionistas representando a totalidade 
do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa 
Dirigente - Tito Botelho Martins Junior, Presidente, e Camila Salvetti Mosaner Batich, Secretária. 5. 
Ordem do Dia - (i) aumento de capital social da Companhia pela acionista Votorantim Metais Zinco 
S.A. (“VMZ”); (ii) alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações - 
Colocados em discussão os assuntos constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia 
deliberaram por unanimidade e sem ressalvas o quanto segue: (i) aprovar o aumento do capital social 
da Companhia dos atuais R$ 3.813.675.196,24 (três bilhões, oitocentos e treze milhões, seiscentos 
e setenta e cinco mil, cento e noventa e seis reais e vinte e quatro centavos) para R$ 3.942.862.456,72 
(três bilhões, novecentos e quarenta e dois milhões, oitocentos e sessenta e dois mil, quatrocentos e 
cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) mediante um aumento efetivo no valor total de R$ 
129.187.260,48 (cento e vinte e nove milhões, cento e oitenta e sete mil, duzentos e sessenta reais 
e quarenta e oito centavos), com a consequente emissão de 32.944 (trinta e dois mil, novecentos e 
quarenta e quatro) novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$ 3.921,42 por ação, determinado com base no patrimônio líquido apurado em 30 de abril de 2017, 
em conformidade com o critério estabelecido pelo artigo 170, §º1, II, da Lei das S.A. As novas ações 
são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas pela acionista VMZ, com a expressa anuência 
dos demais acionistas da Companhia e renúncia ao seu direito de preferência na subscrição das 
ações ora emitidas, nos termos do boletim de subscrição de ações ordinárias assinado e anexo à 
presente ata (“Anexo I”), (ii) ato contínuo, em virtude do aumento de capital social ora aprovado, 
altera-se o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito integralizado, é de 
R$  3.942.862.456,72 (três bilhões, novecentos e quarenta e dois milhões, oitocentos e sessenta e 
dois mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos), dividido em 1.115.689 
(um milhão, cento e quinze mil, seiscentos e oitenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal”. As demais disposições do Estatuto Social da Companhia, não alteradas 
expressamente neste ato, restam ratificadas, em vigor e pleno efeito conforme os seus termos. 
7. Observações Finais - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo 
sido lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. 
(a.a.) Tito Botelho Martins Junior, Presidente, e Camila Salvetti Mosaner Batich, Secretária; 
p. Votorantim Metais Zinco S.A., Tito Botelho Martins Junior e Mario Antonio Bertoncini, Diretores e 
p. Votorantim S.A., João Henrique Batista de Souza Schmidt e Luiz Marcelo Pinheiro Fins, Diretores. 
A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 19 de maio de 2017. 
Camila Salvetti Mosaner Batich - Secretária. JUCESP nº 267.225/17-9 em 22/06/2017. Flávia R. 
Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Votorantim Investimentos
Latino-Americanos S.A.

 CNPJ/MF nº 06.276.938/0001-15 - NIRE 35300320956
 Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23 de Maio de 2017
1. Data, Horário e Local - Dia 23 de maio de 2017, às 15:30h, na sede social da Votorantim Investimentos 
Latino-Americanos S.A., na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105 - Torre 3 - Setor B - 6º andar 
- conjunto 61 - parte - Cidade Monções - CEP: 04571-010 - Município de São Paulo - Estado de São Paulo 
(“Companhia”). 2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas, de 
acordo com os termos do parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 
3. Presença - Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no 
livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente - Tito Botelho Martins Junior, Presidente, e Camila 
Salvetti Mosaner Batich, Secretária. 5. Ordem do Dia - (i) exame, discussão e aprovação do Protocolo e 
Justificação de Cisão Parcial Desproporcional da Companhia com versão da parcela cindida para a 
Votorantim S.A., sociedade anônima com sede na Rua Amauri, 255, 13º andar, conjunto “A”, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 03.407.049/0001-51, com seu Estatuto Social devidamente registrado na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35300313216 (“VSA”), celebrado em 22 
de maio de 2017 (“Protocolo”), entre a Companhia e a VSA; (ii) aprovação da incorporação da parcela 
cindida da Companhia pela VSA, se aprovado o item anterior da Ordem do Dia; (iii) alteração do Artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia; e (iv) autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos 
necessários à implementação da operação referida nos itens anteriores. 6. Deliberações - Colocados em 
discussão os assuntos constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia deliberaram por 
unanimidade e sem ressalvas o quanto segue: (i) aprovar, após a leitura, o Protocolo, ora rubricado pelos 
acionistas, que passa a fazer parte integrante desta Ata como “Anexo I” e ficará arquivado na sede da 
Companhia; (ii) aprovar a cisão parcial desproporcional da Companhia, de acordo com o previsto no Artigo 
229, §5º, da Lei das S.A. e consoante os termos e condições previstos no Protocolo e, consequentemente, 
a redução do capital social da Companhia no montante de R$ 129.187.260,48 (cento e vinte e nove milhões, 
cento e oitenta e sete mil, duzentos e sessenta reais e quarenta e oito centavos), equivalente ao valor da 
parcela do patrimônio líquido da Companhia a ser cindida e vertida à VSA, de sorte que o capital da 
Companhia passará dos atuais R$ 3.942.862.456,72 (três bilhões, novecentos e quarenta e dois milhões, 
oitocentos e sessenta e dois mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para  
R$ 3.813.675.196,24 (três bilhões, oitocentos e treze milhões, seiscentos e setenta e cinco mil, cento e 
noventa e seis reais e vinte e quatro centavos), bem como o cancelamento de 32.944 (trinta e dois mil, 
novecentos e quarenta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal detidas pela acionista 
VSA, uma vez que foi a única acionista da Companhia a participar da cisão parcial desproporcional;  
(iii) consequentemente, aprovar a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir a 
redução de capital social realizada: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$ 3.813.675.196,24 (três bilhões, oitocentos e treze milhões, seiscentos e setenta e 
cinco mil, cento e noventa e seis reais e vinte e quatro centavos), dividido em 1.082.745 (um milhão, oitenta 
e dois mil, setecentas e quarenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”;  
e (iv) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação da 
operação aprovada nos termos dos itens anteriores. 7. Encerramento - Os trabalhos foram suspensos 
para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme, foi assinada pelo Presidente, 
Secretário e acionistas presentes. (a.a.) Tito Botelho Martins Junior, Presidente, e Camila Salvetti Mosaner 
Batich, Secretária; p. Votorantim Metais Zinco S.A., Tito Botelho Martins Junior e Mario Antonio Bertoncini, 
Diretores e p. Votorantim S.A., João Henrique Batista de Souza Schmidt e Luiz Marcelo Pinheiro Fins, 
Diretores. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 23 de maio de 2017. 
Camila Salvetti Mosaner Batich - Secretária. JUCESP nº 426.387/17-0 em 20/09/2017. Flávia R. Britto 
Gonçalves - Secretária Geral.

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a quem 
possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,70 m de comprimento, 69 anos, tido como 
ANTONIO DE PAULA MENEZES, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA – CURSO DE MEDICINA 
– para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Bairro Campos Elíseos, na Capital de São Paulo, em 23/05/2016. Informações na 
Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no telefone nº (11) 2217-9110 r. 9105. A lavratura do assento do 

Declaração de Óbito: 26135309-8

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a quem 
possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,66 m de comprimento, 62 anos, tido 
como DECIO CARDOSO DA SILVA, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA – CURSO DE 
MEDICINA – para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Bairro Bom Retiro, na Capital de São Paulo, em 06/05/2016. Informações 
na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no telefone nº (11) 2217-9110 r. 9105. A lavratura do assento do 

Declaração de Óbito: 26135305-5

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 0210568-73.2009.8.26.0100). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Abram 
Valdez Pasalo, CPF 567.362.408-59 e Virginia Fernandes Pasalo, AV GIOVANNI GRONCHI, 6675, apto 16, VILA ANDRADE - CEP 
05724-005, São Paulo-SP, CPF 557.124.793-20, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Sociedade 
Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, objetivando o recebimento da quantia de R$ 261.893,34 (agosto/2009), 
representado pelas notas fiscais de serviços nºs 00585858, no valor de R$ 396,35 e 0055668, no valor de R$ 206.212,36, ambas 
emitidas e não pagas, decorrentes dos serviços médicos hospitalares prestados a ambos os réus e não honrados. Encontrando-se os 
réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus 
serão considerado revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei.  05 e 06/10

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO REGIONAL XI - PINHEIROS - 2ª VARA CÍVEL - Rua Jericó s/n -
Sala A2/A3 - Vila Madalena - CEP 05435-040 - Fone: (11) 3815-0497 - São
Paulo-SP - E-mail: pinheiros2cv@tjsp.jus.br - Horário de Atendimento ao Público:
das 12h30min às19h00min - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo
nº 0019550-31.2012.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do
Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). EDUARDO TOBIAS DE
AGUIAR MOELLER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GAP DO BRASIL
TECNOLOGIA E COMERCIO EXTERIOR LTDA ME, CNPJ 08.636.628/0001-90,
que lhe foi proposta uma ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL por
parte de BANCO SAFRA S/A, alegando em síntese: execução do contrato de
alienação fiduciária, no valor de R$131.811,62. Inicialmente foi proposta ação
de busca e apreensão, e ante a não localização do bem, foi convertida em
execução de título extrajudicial. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para, no prazo de 03 (três)
dias, que fluirá após o prazo deste edital, pagar(em) a dívida no valor de
R$131.811,62 (julho/2013), que deverá ser atualizada até a data do efetivo
pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados
em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido
inicial. Caso o(a,s) executado(a,s) efetue(m) o pagamento no prazo acima
assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art.827,
§ 1º, do Código de Processo Civil). 2. Conforme o § 1º do artigo 830 do CPC,
caso o devedor não seja localizado nos 10 (dez) dias seguintes à efetivação do
arresto, o oficial de justiça o procurará 2 (duas) vezes em dias distintos e,
havendo suspeita de ocultação, realizará a citação com hora certa, certificando
pormenorizadamente o ocorrido. 3. No prazo para embargos, reconhecendo o
crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do
valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, o(a,s)
executado(a,s) poderá(ão) requerer autorização do Juízo para pagar(em) o
restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela
Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao
mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a proposta, seguir-se-ão
os atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora (art.
916, § 4º, do Código de Processo Civil). O não pagamento de qualquer das
parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações
não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos
executivos (art.  916, § 5º, do Código de Processo Civi l ) .  A opção pelo
parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do
Código de Processo Civil). 4. Não efetuado o pagamento, será feita a PENHORA
e AVALIAÇÃO de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida. 5.
PRAZO PARA EMBARGOS: 15 (quinze) dias, decorr ido o prazo do edital. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de novembro de 2016.

04  e  05/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 1069133-55.2013.8.26.0100). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da Lei, etc. Faz Saber a 
KOMAL SURESH KAPADIA (RG 29.870.317) e ARYAN LUTHERJA (CPF 233.215.518-02) que SOCIEDADE BENEFICENTE 
ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, lhe ajuizou uma ação de Cobrança pelo Procedimento Comum, 
objetivando o recebimento da quantia de R$ 13.887,62 (setembro/2013), representado pelas notas fiscais de serviços n°s 01791971; 
01739288; 01835651 e 01835545, das quais totalizaram um debito no valor de R$ 8.470,57, não quitado, decorrente do termo de 
responsabilidade com assunção de divida firmado entre as partes, referente aos serviços médicos hospitalares prestados a corré 
Komal Suresh. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, 
apresentem respostas. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  05 e 06/10
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IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário do SFH,
venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar
RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o
imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para
pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante
pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo
impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado
for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As
despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro,
impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do
mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização
do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de
cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 05/10/2017 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 3.1371.4023034-5 - SED: 30569/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): MARA MAGALI FERNANDES GÉA, BRASILEIRA, SEPARADA
CONSENSUALMENTE, COMERCIÁRIA, CPF: 524.013.088-49, RG: 5.425.268-SP.
Imóvel sito à: AVENIDA PARADA PINTO, Nº 3.420, APARTAMENTO SOB Nº 96,
LOCALIZADO NO 9º ANDAR OU 10º PAVIMENTO DO BLOCO 06 DO CONDOMÍNIO
PARQUE RESIDENCIAL VITÓRIA REGIA II, NO 8º SUBDISTRITO SANTANA - SÃO
PAULO/SP. Descrição: Contendo área útil de 49,27 metros quadrados, área comum de
13,50 metros quadrados (inclusive uma vaga indeterminada descoberta, localizada no
pavimento térreo do respectivo bloco), área total de 62,77 metros quadrados,
correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno do condomínio de 0,0006993.

São Paulo, 16/09/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

16 - 26/09 - 05/10/2017

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 18/10/17 A partir das: 14:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matícula 428  estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RC 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no
prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agência, após
análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agência da CAIXA ECONOMICA FEDERAL com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas

inclusive condomínio correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O arrematante terá um prazo de 30 (trinta) dias para o registro da Carta de
Arrematação ou do contrato/escritura de financiamento no cartório de registro de
imóveis.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1A8F2 - CONTRATO 8024508943273- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA
0245 - VILLA LOBOS

HENRIQUE AP RODRIGUES DE CASTRO, BRASILEIRO(A),SOLTEIRO, CPF
06466692817, CI 15.945.831-6-SSP/SP, SOLTEIRO(A)  e cônjuge, se casado(a)
estiver

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 204, TIPO B, LOCALIZADO NO 2º ANDAR
OU 4º PAVIMENTO, EDIFICIO SCALEA, SITUADO NA AVENIDA GREGORIO
BEZERRA, Nº 299 E RUA JOANA AVANCINI PRADO, JARDIM LALLO, 32º
SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE
75,230M2, A AREA COMUM DE GARAGEM DE 24,960M2, REFERENTE A 01  VAGA
DESCOBERTA E INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA NO
SUBSOLO OU 1º PAVIMENTO E NO ANDAR TERREO OU 2º PAVIMENTO DO EDIFICIO,
PARA A GUARDA DE 01 AUTOMOVEL DE PASSEIO, E A AREA COMUM NAS
DEMAIS PARTES DE 37,111M2, PERFAZENDO A  AREA TOTAL DE 137,301M2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 1,7750% NO TERRENO DO
CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.

SAO PAULO, 02/10/17
ARY ANDRÉ NETO

02 - 05 - 18/10/17

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 13 de setembro
de 2017por parte da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com sede no
Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/DF,
ficam INTIMADOS,SILVIA CARNEIRO DA SILVA, brasileira, casada,
proprietária de microempresa, CNH nº 01471393401-DETRAN/SP, CPF/
MF sob nº 257.771.428-93 e FRANCILIO FERREIRA DE SOUSA,
brasileiro, casado, gerente, RG nº 390002884-SSP/PI, CPF/MF sob nº
931.039.133-20, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$76.508,43 com os
encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob
nº 9na matrícula nº. 50.505, referentes à aquisição de um imóvel,
situado na Rua Siparuna, nº 248, no 26º Subdistrito – Vila Prudente. O
pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última
publicação deste edital; e não pago a importância devida, serão
constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da
Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da não localização
dos destinatários, é feita a intimação dos mesmos por edital, publicado
por 03 (três) dias. São Paulo, 02 de outubro de 2017. Eu, Adriana
Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.

03, 04 e 05/10/17

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 0002195-29.2012.8.26.0004. O Dr. Sidney Tadeu
Cardeal Banti, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional IV Lapa, na forma da Lei.
Faz Saber a Amauri Jacintho Baragatti, CPF 023.349.428-63, que Roque Zaninetti Júnior,
ajuizou uma Ação Declaratória, com Procedimento Comum, objetivando seja julgada
procedente, para declarar a nulidade e inexigibilidade do cheque nº 000182 do Banco
Bradesco S/A, no valor de R$ 10.000,00, e o seu cancelamento junto ao distribuidor dos
Cartórios de Protestos, condenando-se o réu ao pagamento de custas honorários e demais
cominações, tendo a autora ajuizado medida cautelar, cuja liminar foi deferida. Sendo
concedida a antecipação de tutela para o fim de determinar a sustação dos efeitos
publicísticos do protesto. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257
§- IV). Será o presente, por extrato, afixado e publicado.          B 04 e 05/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0171348-97.2011.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Marcia Tessitore, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Georges Khalil
Obeid - Epp, CNPJ 09.488.038/0001-20, na pessoa de seu representante legal, que
Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de
R$ 81.884,73 (27.08.2010), acrescidos de juros e correção monetária; referente ao saldo
devedor do Contrato de Abertura de Conta, Poupança, Limite de Crédito, Contratação de
Outros Produtos e Serviços Pessoa Jurídica BUSINES junto à conta nº 0319-13-007534-
2. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que a
tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título
executivo judicial, sendo advertida de que será nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, III do CPC), presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente edital,
afixado e publicado.         B 04 e 05/10

Edital de Citação Prazo de 01 mês. Processo nº 0004899-75.2004.8.26.0010 (c. 716/04).
O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional X Ipiranga, Estado de São Paulo,
Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. Faz Saber ao Espólio de Nadima
Bunduki, na pessoa de sua inventariante Odette Chami Bunduki, RG nº 36.276.923-0, CPF
125.505.468- 90, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Cia.
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo SABESP, alegando que a ré encontra-se
inadimplente em relação às contas de água, dos períodos de setembro a dezembro/1998
e janeiro a junho/1999, incidentes sobre o imóvel localizado na Rua Mil Oitocentos e Vinte
e Dois, 1117, c/1, São Paulo-SP, RGI Sabesp nº 0074333879, requerendo a procedência
da ação, com a condenação da ré ao pagamento de R$ 2.425,46 (julho/2004), acrescidos
das custas e honorários advocatícios, juros e correção monetária. Encontrando-se o
espólio réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua citação, por edital (NCPC,
artigo 257, inciso III), para os atos e termos da ação proposta, com as advertências e
formalidades legais, e para que no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, ofereça contestação. Não sendo contestada a ação, será considerada
revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações formuladas pela autora (NCPC, artigo
344). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais.

B 04 e 05/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0611641-55.1985.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica
Gonzaga Arnoni, na forma da Lei, etc FAZ SABER a(o) JOÃO CAMBIAGHI FILHO, RG 728.830, CPF
069.692.838-87 e sua mulher Luiza Serafino Cambiaghi, RG 2.322.705, CPF 893.916.758-91; SILVANA
SERAFINO CAMBIAGHI, solteira, RG 12.100.235, CPF 066.549.028-31; CARLOS EDUARDO CAMBIAGHI,
RG 581.630, casado com Maria José Moreira Cambiaghi; THEREZA APARECIDA CAMBIAGHI, que
também assina Thereza Aparacida da Silva Cambiaghi, solteira, RG 864.300, CPF 609.060.498-49; SALETTE
MAGDALENA CAMBIAGHI GLASS, RG 882.892, CPF 030.333.928-19, casada com José Benedito Machado;
ODETTE BAGLINI DE CAMARGO, que também assina Odete Camargo Baglini ou ainda Odete Baglini,
solteira; MARINA DEFINE, ou Marina Camargo Bagline, separada, RG 1.621.192, CPF 056.141.468-81;
ALADIR RACT DE CAMARGO, solteira, RG 927.621, CPF 117.748.358-00; ALCYR RACT DE CAMARGO,
RG 1.448.712, CPF 043.317.298-34, casado com Lígia Felipe de Camargo; ALIPIO RACT DE CAMARGO,
viúvo, RG 59.952, CPF 042.854.928-49;NELSON RABELO COELHO, solteiro, RG 914.554, CPF 030.044.068-
53 , que por este Juízo tramita uma ação de Inventário movida por CASSIO MENDES. Encontrando-se em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para contestar o pedido de restauração,
nos termos do Artigo 714 do Código de Processo Civil e para dizer, no prazo de 05 (CINCO) dias úteis, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital cabendo-lhe exibir as cópias, as contrafes e as reproduções
dos atos e dos documentos que estiverem em seu poder. Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação,
o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do processo, caso em que
será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de agosto de 2017.   04 e 05/10
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDINARIA

ANGIS – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ORGANISMOS DE
INSPEÇÃO CNPJ/MF n.º 00.329.399/0001-59

Em cumprimento aos termos expressos nos artigos 16 e 38 do Estatuto
Social da ANGIS, o Conselho Diretor da ANGIS na pessoa de seu
Presidente, convoca os senhores associados para ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA, que se realizará no dia 25 de outubro de 2017 às
9h30 em primeira chamada, e às 10h em segunda e última chamada,
no endereço situado à Av. São Luís, 234 – Republica – Salão de
Eventos do Hotel Boulevard – São Paulo - SP, com a seguinte Ordem
do Dia: 1 - Reforma Geral do Estatuto Social da ANGIS, nos termos do
Artigo 38 do Estatuto da ANGIS. Salientamos a grande importância da
presença dos senhores associados em tão necessária discussão e
votação, visto que o tema reflete diretamente na forma que serão
conduzidos os interesses da categoria a partir de então. FRANCISCO
CARLOS LOPES. Presidente. São Paulo, 04 de outubro de 2017.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDINARIA

ANGIS – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ORGANISMOS DE
INSPEÇÃO CNPJ/MF n.º 00.329.399/0001-59

Em cumprimento aos termos expressos nos artigos 14 e 16 do Estatuto
Social, o Conselho Diretor da ANGIS, na pessoa de seu Presidente
convoca os senhores associados para ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA que se realizará no dia 25 de outubro de 2017 às
13h00 em primeira chamada, e às 13h30 em segunda e última chamada,
no endereço situado à Av. São Luís, 234 – Republica – Salão de
Eventos do Hotel Boulevard – São Paulo - SP, com a seguinte Ordem
do Dia: 1 – Apresentação e deliberação de proposta de adesão a
FENIVE; 2 -Deliberação sobre redução do valor de contribuição mensal
dos  associados ANGIS; 3 - Outros assuntos gerais de interesse dos
associados; FRANCISCO CARLOS LOPES  - Presidente.  São Paulo,
04 de outubro 2017.
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Ao Conselho de Administração e Acionistas da GranInvestimentos S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da GranInvestimentos S.A 
(Companhia), identifi cadas como controladora e consolidado , respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira individual e consolidada da GranInvestimen-
tos S.A em 31 de dezembro de 2016, o desempenho individual e consolidado de suas operações e 
os seus fl uxos de caixa individual e consolidado para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Códi-
go de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras indi-

GRANINVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 14.191.441/0001-22

Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de Reais, exceto o lucro/prejuízo líquido por ação)
Balanços patrimoniais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Ativos Controladora Consolidado
 2016 2015 2016 2015
Caixa e equivalentes de caixa 12 6 26.036 51.563
Clientes - - 38.738 29.563
Estoques - - 25.351 30.814
Adiantamentos diversos 11 11 8.071 6.435
Custos com mobilização diferidos - - 1.928 2.891
IR, CS e outros impostos a recuperar 145 136 24.482 15.256
Ativo Biológico - - 9.285 5.671
Outros Créditos 1.590 - 4.135 2.345
Total do ativo circulante 1.758 153 138.026 144.538
Contas a Receber com partes relacionadas 754 1.809 67.400 43.933
Depósitos judiciais - - 1.560 1.041
Impostos diferidos - - 12.785 6.034
Aplicações Financeiras - - 44.158 29.782
Custos com mobilização diferidos - - - 1.928
Outros Créditos - - 4.441 1.691
Outros investimentos - - 3.010 46.574
Investimentos 635.009 562.211 176.669 197.216
Imobilizado - - 1.032.195 959.920
Intangível - - 61.510 60.953
Total do ativo não circulante 635.763 564.020 1.403.728 1.349.072
Total do ativo 637.521 564.173 1.541.754 1.493.610

Passivo Controladora Consolidado

 2016 2015 2016 2015

Fornecedores 570 5 20.149 17.154

IR, CS e outros impostos a recolher 14 10 11.156 7.308

Salários e encargos sociais a pagar - - 18.070 16.051

Adiantamento de Clientes - - 278 -

Empréstimos e fi nanciamentos 105.657 7.850 262.190 143.500

Outras obrigações - - 20.157 16.127

Total do passivo circulante 106.241 7.865 332.000 200.140

Contas a pagar com partes relacionadas 65.750 27.300 65.947 33.807

Empréstimos e fi nanciamentos 200.000 197.533 761.833 799.463

Subvenção - - 1.971 -

Outras contas a pagar - - 8.519 7.800

Total do passivo não circulante 265.750 224.833 838.270 841.070

Patrimônio líquido

Capital social 97.035 97.035 97.035 97.035

Reserva de Capital (7.098) (272) (7.098) (272)

Contribuição adicional de capital 488.335 395.335 488.335 395.335

Prejuízos acumulados (360.156) (237.875) (360.156) (237.875)

Outros Resultados Abrangentes 47.414 77.253 47.414 77.253

Patrimônio líquido 

 atribuível aos controladores 265.530 331.476 265.530 331.476

Participação de não controladores - - 105.954 120.925

Total do patrimônio líquido 265.530 331.476 371.484 452.401

Total do passivo e do patrimônio líquido 637.521 564.173 1.541.754 1.493.610

Demonstrações dos resultados

Demonstração dos fl uxos de caixa - Método indireto

Demonstração de resultados abrangentes

 Controladora Consolidado
 2016 2015 2016 2015
Receita Operacional Líquida - - 222.487 234.709
Custos dos produtos e serviços vendidos - - (168.267) (173.243)
Lucro bruto - - 54.220 61.466
Receitas/(Despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais (155) (134) (92.268) (96.331)
Despesas Comerciais (107) (91) (1.388) (2.563)
Resultado de equivalência patrimonial (82.957) (88.266) (1.093) (27.102)
Depreciação e amortização - - (5.868) (4.286)
Despesas legais e tributárias (26) (4) (1.871) (6.298)
Outras receitas (despesas) operacionais - 8 (1.128) (8.458)
 (83.246) (88.487) (103.617) (145.038)
Resultado fi nanceiro líquido
Despesas fi nanceiras (39.082) (29.445) (84.330) (71.505)
Receitas fi nanceiras 46 220 5.515 22.339
 (39.036) (29.225) (78.815) (49.166)
Prejuízo antes dos impostos (122.282) (117.712) (128.212) (132.738)
IR e contribuição social corrente - - (6.943) (5.373)
IR e contribuição social diferido - - 6.952 3.352
Prejuízo do Exercício (122.282) (117.712) (128.203) (134.759)
Prejuízo Atribuível aos:
Acionistas controladores (122.282) (117.712) (122.282) (117.712)
Acionistas não controladores - - (5.921) (17.047)
Prejuízo líquido do exercício (122.282) (117.712) (128.203) (134.759)

 Controladora Consolidado
 2016 2015 2016 2015
Prejuízo do exercício (122.282) (117.712) (128.203) (134.759)
Outros resultados abrangentes:
Ajuste acumulado de conversão de investidas (32.660) 78.445 (32.660) 78.445
Resultado abrangente total (154.942) (39.267) (160.863) (56.314)

  Contribuição   Ajuste Lucro  Participação
 Capital adicional Reserva Reserva de avaliação (Prejuízos)  de não
 social de capital de capital Fiscal patrimonial acumulados Total controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014 40.035 279.085 - - (1.192) (120.163) 197.765 90.297 288.062
Prejuízo do exercício - - - - - (117.712) (117.712) (17.047) (134.759)
Ajuste acumulado de conversão - - - - 78.445 - 78.445 14.131 92.577
Total de resultados abrangentes, líquido de impostos - - - - 78.445 (117.712) (39.267) (2.916) (42.182)
Aumento de capital social 57.000 - - - - - 57.000 - 57.000
Transação de plano de pagamento de ações da controlada - - 1.767 - - - 1.767 - 1.767
Aquisição de participação de acionista não controlador em controlada indireta - - (2.040) - - - (2.040) - (2.040)
Contribuição adicional de capital refl etida na investida - 116.250 - - - - 116.250 - 116.250
Transação com acionista não controlador - - - - - - - 33.544 33.544
Total das transações com acionistas e constituição de reservas 57.000 116.250 (273) - - - 172.977 33.544 206.521
Saldos em 31 de dezembro de 2015 97.035 395.335 (273) - 77.253 (237.875) 331.475 120.925 452.401
Prejuízo do exercício - - - - - (122.282) (122.282) (5.921) (128.203)
Ajuste acumulado de conversão - - - - (32.660) - (32.660) (5.767) (38.427)
Total de resultados abrangentes, líquido de impostos - - - - (32.660) (122.282) (154.942) (11.688) (166.630)
Incentivos de longo prazo - - 463 - - - 463 (1.444) (981)
Aquisição de participação de acionista não controlador em controlada indireta - - (4.468) - - - (4.468) (10.272) (14.740)
Contribuição adicional de capital refl etida na investida - 93.000 - - - - 93.000 27.000 120.000
Distribuição de Lucros - - - - - - - (6.921) (6.921)
Transação de não controladores - - - - - - - (11.647) (11.647)
Total das transações com acionistas e constituição de reservas - 93.000 (4.004) - - - 88.996 (3.284) 85.712
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 97.035 488.335 (4.277) - 44.593 (360.157) 265.529 105.953 371.484

  2016  2015
 Contro- Conso- Contro- Conso-
 ladora lidado ladora lidado
Atividades operacionais
Resultado do exercício (122.282) (128.203) (117.712) (134.759)
Ajustes ao resultado decorrentes de:
Depreciação e amortização - 17.374 - 16.552
Resultado de equivalência patrimonial 82.957 1.093 88.266 27.102
Desconto fi nanceiro na venda de investimentos - 17.230 - -
Baixa ativo biológico - 1.394 - -
Incentivos de longo prazo - (981) - 1.768
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - 995 - (9)
Juros/variações monetárias não realizados 
 sobre operações fi nanceiras 37.651 85.290 185.383 234.707
Baixa de Ativo imobilizado - 784 - 6.925
Baixa de intangíveis - 5.170 - 1.037
Rendimento sobre aplicações fi nanceiras longo prazo - (3.010) - -
IR e CS diferidos e correntes - (9) - (3.352)
 (1.674) (2.872) 155.937 149.971
Variação em:
Clientes - (10.170) - (1.419)
Estoques - 5.463 - 6.626
Impostos a recuperar (9) (9.025) (34) (8.561)
Adiantamento a fornecedores - (1.636) - 7.724
Depósito judicial - (519) - (739)
Custo com mobilização a diferir - 2.891 - (1.655)
Ativo Biológico - (5.008) - (5.671)
Outros Créditos (1.590) (4.540) - 7.477
Fornecedores e outras contas a pagar 3.033 2.995 (88) (1.133)
Adiantamento de clientes - 278 - -
Salários e encargos sociais - 2.019 - 11.072
Impostos e contribuições a recolher 4 (3.095) 1 (3.593)
Outras obrigações - 4.749 (1) (379)
Subvenção - 1.971 - -
Pagamento juros sobre empréstimos e fi nanciamentos (32.918) (89.160) (17.362) (31.512)
 (31.480) (102.787) (17.484) (21.763)
Fluxo de caixa líquido decorrente 
 das atividades operacionais (33.154) (105.659) 138.453 128.208
Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado - (89.138) - (118.993)
Aportes de capital em investidas (99.420) (18.971) (79.654) (19.043)
Outros Investimentos - 26.334 - -
Aplicações Financeiras - (11.366) - (29.782)
Aquisições intangível - (18.669) - (10.994)
Caixa líquido usado nas
 atividades de investimento (99.420) (111.810) (79.654) (178.812)
Atividades de fi nanciamento
Aumento de capital - - 57.000 57.000
Conta Corrente com partes relacionadas 39.505 8.673 23.451 15.808
Aquisição de participação de acionistas não controladores - (14.740) - (2.278)
Pagamento de dividendos aos não controladores - (6.921) - -
Aporte referente venda 15% da Controlada GranBio - 120.000 - 116.250
Pagamento principal sobre empréstimos e fi nanciamentos - (60.393) (175.000) (334.807)
Captação de empréstimos e fi nanciamentos 93.074 145.323 35.026 188.693
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de fi nanciamento 132.579 191.943 (59.523) 40.666
Aumento (Redução) líquido no caixa 
 e equivalentes de caixa 6 (25.526) (724) (9.938)
No fi nal do exercício 12 26.036 6 51.563
No início do exercício 6 51.563 730 61.501
Aumento (Redução) líquido no caixa 
 e equivalentes de caixa 6 (25.527) (724) (9.938)

Composição da Diretoria
Miguel de Almeida Gradin - Diretor-Presidente

Contador
Alexandre Lima - Contador CRC nº 079.402/O-5

viduais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-

priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nancei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações fi nanceiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas 
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de julho de 2017

                        Auditores Independentes Marcelo Gavioli
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

“As Demonstrações Financeiras completas estão disponíveis na sede da empresa.”

1. Contexto operacional: A GranInvestimentos S.A. (Sociedade) é uma sociedade anônima de 
capital fechado com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2277 - Conjunto 1501, 1503 e 1504, 
domiciliado na Cidade de São Paulo - SP, foi constituída em 10 de agosto de 2011, tendo como objeto 
social o investimento em outras sociedades por meio de investimentos próprios e com captação de 
recursos de terceiros. Atualmente, a Sociedade possui o controle societário nas Empresas GranBio 
Investimentos S.A. (“GranBio”) e GranEnergia Investimentos S.A. (“GranEnergia”). A GranBio é uma 
sociedade anônima de capital fechado com sede na Cidade de São Paulo - SP e tem como objetivo 
pleno a participação em novos negócios podendo até mesmo participar no capital de outras empresas. 
Segue abaixo as controladas da GranBio: a. BioVertis Produção Agrícola Ltda.: empresa dedicada à 
experimentação, desenvolvimento, plantio, produção e colheita de biomassa, mais especifi camente 
cana energia e palha de cana. b. BioEdge Agroindustrial LTDA: empresa dedicada a investimento 
em plantas de etanol de segunda geração e bioquímicos em escala comercial. A Empresa vem 
concentrando seus esforços para viabilizar operação contínua e estável da sua planta industrial 
de produção de etanol celulósico. No período comprrendido entre janeiro e setembro de 2016, 
a Companhia se dedicou a implementação de ajustes em equipamentos e processos produtivos 
com foco em obtenção de estabilidade operacional até então não atingida. No 4º trimestre de 
2016, iniciaram-se os testes de produção e estabilidade, que possui a previsão de duraçao até o 1º 
trimestre de 2017. Ainda em 2017, a Companhia pretende realizar o escalonamento gradativo da 
produção com estabilidade operacional e produção em escala comercial. c. BioCelere Agroindustrial 
LTDA: empresa dedicada a pesquisa científi ca com o objetivo do aprimoramento de processos, em 

escala laboratorial, de conversão de biomassa em açúcar e desenvolvimento de microrganismos 
geneticamente modifi cados. d. Bioplant Agroindustrial LTDA: empresa dedicada à implementação e 
estudo de soluções em escala industrial para a produção de bioquímicos e biocombustíveis. e. GranBio 
LLC: empresa estabelecida nos Estados Unidos da América e dedicada a atividades de investimento em 
empresas que estrategicamente se conectem com o plano de negócios da companhia. A GranEnergia 
é uma sociedade anônima de capital fechado e possui como objeto social o investimento em outras 
sociedades, além do gerenciamento de obras de montagem industrial. Segue abaixo, as controladas 
da GranEnergia: a. GranModal Investimentos Ltda.: holding que tem como objetivo concentrar os 
investimentos em logística do Grupo. Possui participação na MRO Serviços Logísticos S.A. de 100% 
e na MTO Logística Multimodal S.A. de 100%. b. GranEnergia Navegação Ltda: empresa que tem 
como objeto social, a prestação de serviços de apoio marítimo, voltada ao segmento de exploração 
de petróleo e que possui participação, na proporção de 50%, de um Consórcio, denominado Consórcio 
Integrar - Construção & Montagem, cuja fi nalidade é a prestação de serviços de construção & 
montagem industrial durante as campanhas como apoio de Unidade de Manutenção e Serviços 
(UMS) para a Petróleo Brasileiro S.A - Petrobras, através do contrato assinado em 19 de setembro 
de 2014, resultante do convite nº UO BC nº 1532613.14.8 emitido pela Petrobras. Devido ao prejuízo 
apurado, advindo de suas controladas diretas e indiretas, a Sociedade apresentou desbalanceamento 
entre os direitos e obrigações de curto prazo. Para o fi nanciamento de suas necessidades de caixa 
para honrar os compromissos registrados no passivo circulante, a Administração da Sociedade conta 
com o aporte de seus acionistas.

TS-8 Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 09.290.863/0001-15 - NIRE 35.221.944.639

Extrato do Instrumento Particular de 25ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento: Tishman Speyer Brazil Master Fund, L.P.; e Tishman Speyer Brazil Investments, 
L.P., ambas representadas por Gregory Anthony Vaca, RNE nº V588999-T, expedido pela CGPI/DIREX/DPF, CPF/MF nº 
060.889.517-29; e Haaillih Bittar, RG nº 27.664.205-3 SSP/SP, CPF/MF nº 279.018.468-28, e OAB-SP nº 199.736, ambos 
residentes em São Paulo/SP, na qualidade de sócias, têm entre si, alterar o Contrato Social nos seguintes termos: 1. Reduzir 
o capital, por julgarem-no excessivo em relação ao seu objeto social, em R$ 3.000.000,00, passando de R$ 29.768.474,00 
para R$ 26.768.474,00, com o cancelamento de 3.000.000 de quotas, cada uma no valor nominal de R$ 1,00, proporcional 
entre as sócias: (a) 2.997.000 quotas de titularidade da sócia Tishman Speyer Brazil Master Fund, L.P., no total de 
R$ 2.997.000,00, equivalente a 99,90% do total das quotas ora canceladas; e (b) 3.000 quotas de titularidade da sócia 
Tishman Speyer Brazil Investments, L.P. no total de R$ 3.000,00, equivalente a 0,10% do total das quotas ora 
canceladas. 1.1. A título de restituição do valor correspondente à redução do capital social, as sócias decidem, pagar o 
valor de R$ 1,00 por quota cancelada, totalizando o montante de R$ 3.000.000,00, nas proporções e valores mencionados 
no item 1. 2. A restituição deverá ocorrer até 31.03.2018, mediante remessa(s) de recursos para as sócias Tishman 
Speyer Brazil Master Fund, L.P. e Tishman Speyer Brazil Investments, L.P. 2.1. Ficam autorizados os Diretores 
a tomarem as medidas necessárias à efetivação da redução de capital. 3. Alterar a Cláusula 5 do Contrato Social: 
“Cláusula 5: O capital social em moeda corrente nacional totalmente subscrito e integralizado é R$ 26.768.474,00, 
dividido em 26.768.474 quotas com valor nominal unitário de R$ 1,00, distribuídas entre as sócias da seguinte forma: 
Sócio - Quotas - Valor (R$) - %: Tishman Speyer Brazil Master Fund, L.P., 45 Rockefeller Plaza, 10111, Cidade de 
Nova York/NY, EUA, CNPJ/MF nº 08.760.120/0001-07 - 26.741.706 - R$ 26.741.706,00 - 99,90%; Tishman Speyer Brazil 
Investments, L.P., 45 Rockefeller Plaza, 10111, Cidade de Nova York/NY, EUA, CNPJ/MF nº 08.760.121/0001-43. - 26.768 
- R$ 26.768,00 - 0,10%; Total - 26.768.474 - R$ 26.768.474,00 - 100%. § Único: A responsabilidade de cada uma das 
sócias é limitada ao valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do capital.”. 4. Exceto 
conforme indicado no item 3, as demais cláusulas, e condições do Contrato Social permanecem inalteradas, e válidas. São 
Paulo, 27/09/2017. Tishman Speyer Brazil Master Fund, L.P., e Tishman Speyer Brazil Investments, L.P. ambas 
p.p. Gregory Anthony Vaca e Haaillih Bittar, Advogada: Ligia Aguiar Vieira Curi - OAB/SP 234.701.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. (Proc. 1011544-74.2014.8.26.0002). O Dr. Daniel Torres Dos Reis, Juiz de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro-SP. Faz Saber a corré RN COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS E FRIOS LTDA - CNPJ 01.724.473/0001-02, que AGM CONSTRUTORA E EMPREITEIRA LTDA., lhe ajuizou uma 
ação Declaratória, objetivando sejam declaradas inexigíveis as Duplicatas Mercantis de nºs 0091-A, 0091-B, 0091-C e 0091-C, todas 
e cada uma no valor de R$ 1.100,00, protestas junto aos 3º, 5º, 7º e 9º Tabelionatos de Protestos e Letras e Títulos da Comarca da 
Capital, condenando a corré ao pagamento das custas, honorários advocatícios e nas demais cominações legais. Estando a corré em 
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo do edital, conteste a ação, sob pena 
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.  05 e 06/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 0201445-36.2009.8.26.0008). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Karina Ferraro Amarante Innocencio, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a JEFERSON ANTONNI ALVES, (CPF: 049.877.957-28), (RG: 1236654), que lhe foi proposta uma ação Monitória por 
parte do Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, alegando em síntese que: objetivando a cobrança da 
quantia de R$ 6.023,13 (março/2009), corrigida pela Tabela Prática Para Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais 
decorrente do não pagamento do valor que à época perfazia o montante de R$ 3.714,48 (nota fiscal nº 00044701), referente aos 
serviços de atendimento médico prestados pela autora na data de 14/11/2006. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de vinte dias contados a 
partir da publicação deste edital, ofereçam embargos monitórios, nos termos do art. 702 do Novo Código de Processo Civil, ou paguem 
a importância supra, bem como os honorários advocatícios fixados em 5% do valor da causa, conforme art. 701, do NCPC, 
devidamente atualizada, ficando cientes, outrossim, de que neste último caso, ficarão isentos das custas processuais, bem como de 
que nos termos do artigo 701, § 5º do NCPC, resta deferido o pagamento parcelado do débito, na forma disposta no art. 916 do NCPC 
e de que, na hipótese do não oferecimento de embargos, será iniciada a execução, conforme previsto no Titulo II do Livro I da Parte 
Especial do NCPC. Em caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei.  05 e 06/10


